
MARINHA DO BRASIL

ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

DIVISÃO DE ESTRUTURAS (AMRJ-241)

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

. INTRODUÇÃO

..Em cumprimeno às recomendações da AGU, expressa em seu modelo de Termo de

Reerência, conorme versão aualizada, apresena-se como anexo dese documeno no

qual especifca-se os chamados ponos undamenais para a elaboração da minua de

Edial, bem como as respecvas jusfcavas écnicas de orma a aciliar a auação da

equipe adminisrava do órgão, a pela harmonia de redação enre os insrumenos

reguladores do cerame e aé mesmo a compreensão, pelos licianes e órgãos de

conrole, acerca de decisões écnicas adoadas para a adequada sasação do ineresse

público.

. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

..O Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ) é uma Organização Miliar Presadora de

Serviços Indusriais que aende às necessidades de reparo e consrução de meios navais

de oda a Marinha do Brasil (MB). Para maner a sua avidade-fm, o AMRJ necessia

dispor de maeriais e equipamenos necessários para a consrução de embarcações. A

presene liciação em por objeo a conraação de serviços de reparo e abricação de

peças reorçadas em fbra de vidro, mediane a écnica de laminação manual, com

ornecimeno de maerial, desnados ao aendimeno das necessidades dos meios navais

da Marinha do Brasil, incluindo navios, submarinos e escaler, garanndo a manuenção e

a plena operacionalidade dessas embarcações.

. MODALIDADE E REGIME DE EXECUÇÃO

..Os serviços a serem conraados enquadram-se na classifcação de serviços comuns, nos

ermos do inciso XIII, do ar. 6º da Lei nº 14.133/2021, endo seus padrões de
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desempenho e qualidade objevamene defnidos nese Termo de Reerência (TR), por

meio de especifcações de mercado.

..Cabe ressalar que a conraação não se enquadra como bem de luxo, conorme oriena os

ar. 20 da Lei nº 14.133/2021 e ars. 4º e 5º do Decreo nº 10.818/2021.

.. A execução dos serviços erá início em aé 5 (cinco) dias úeis, a conar da emissão da

Noa de Empenho após a assinaura do conrao, sendo os prazos e a meodologia de

execução defnidos conorme o Apêndice A.

. SUSTENTABILIDADE

..A conraada deverá aender no que couber, os criérios de susenabilidade ambienal

previsos na Insrução Normava SLTI/MPOG n°1, de 19/01/2010. Considerando o que

dispõe o argo 7º, XI, da Lei n° 12.305/10, que esabelece a Políca Nacional de Resíduos

Sólidos e deverá observar os princípios do ar. 5º e objevos do ar. 11, ambos da Lei nº

14.133/2021, sendo imperioso que os bens e serviços envolvidos nesa conraação

considerem criérios compatveis com padrões de consumo social, ambienalmene

susenáveis e legais condos na Lei nº 14.133/2021. Todos os processos envolvidos na

execução desses objeos, sejam de exração, abricação, ulização ou descare de

maeriais e serviços devem esar revesdos da preocupação com a susenabilidade

ambienal e oalmene de acordo com as imposições normavas mais recenes ediadas

pelos órgãos de proeção ao meio ambiene.

. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Noe-se que “...a aceiação de consórcios na dispua liciaória siua-se no âmbio do poder

discricionário da adminisração conraane, conorme ar. 15, capu, da Lei n. 14.133/2021,

requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre previamene jusfcada no respecvo processo

adminisravo, conorme enendimeno legal e ambém dos Acórdãos de nºs. 1.636/2006-P e

566/2006-P” - TCU Ac n. 2869/2012-Plenário (Iem 1.7.1).

Ar. 15. Salvo vedação devidamene jusfcada no processo
liciaório, pessoa jurídica poderá parcipar de liciação em
consórcio, observadas as seguines normas:( Lei n.
14.133/2021).
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Em odo caso, a Adminisração deverá undamenar qualquer opção adoada, vez que “...a

vedação de empresas em consórcio, sem que haja jusfcava razoável...” pode ser considerada

resrição à compevidade do cerame (TCU, Ac n. 963/2011-2ª Câmara, Iem 9.2.1).

Tal jusfcava deve basear-se na análise individualizada do caso concreo, conorme

orienações do TCU: “Deve-se analisar com a proundidade que cada empreendimeno esará a

requerer, por exemplo, o risco à compevidade, as difculdades de gesão da obra, a capaciação

écnica dos parcipanes, aos eses que poderão gerar araso nas obras como um odo,

implicando em grandes prejuízos ao Erário. Ouros aspecos deverão dimensionar a complexidade

do empreendimeno, os riscos de conraação de empresas sem qualifcação para a assunção de

encargos além de suas respecvas capacidades écnica, operacional ou econômico-fnanceira,

odos esses aores que esarão a sopesar a decisão que deverá ser omada pelo gesor.” (Acórdão

n° 1.165/2012 – Plenário)

Ao fnal, de acordo com o Acórdão nº 2.898/2012 - Plenário, "deve ser admida a

ormação de consórcio quano o objeo a ser liciado envolver quesões de ala complexidade e de

relevane vulo, em que empresas, isoladamene, não enham condições de suprir os requisios de

habiliação do edial, com visas à ampliação da compevidade e à obenção da proposa mais

vanajosa, em aendimeno ao ar. 9º, inciso I, alínea a), da Lei n. 14.133/2021”.

JUSTIFICATIVA: Na presene liciação, será (X) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a parcipação de

consórcios. A movação da vedação à parcipação de consórcio é pauada no ao do objeo em

ela se raar de serviço comum, homogêneo, com baixa complexidade, que poderá ser execuado

pereiamene por uma só empresa, explorando sua melhor experse, sem apresenar grandes

difculdades na gesão da execução, garanndo, assim, maior compevidade e vanajosidade

para a presene liciação. Ademais, verifca-se que a práca do mercado cona com empresas

deenoras de conhecimeno écnico sufciene para que, sozinhas, sejam plenamene capazes de

execuar o objeo.

. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

Cabe desacar que “...a aceiação de cooperavas na dispua liciaória siua-se no âmbio

do poder discricionário da adminisração conraane, conorme ar. 16, capu, da Lei n.

14.133/2021, requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre previamene analisada com

cauela, averiguando as caraceríscas do serviço que preende conraar, especialmene quano

às diversas obrigações dos rabalhadores que execuarão os serviços, para verifcar se, no caso

concreo, as areas seriam passíveis de execução com auonomia pelos cooperados, sem relação
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de subordinação, seja enre a cooperava e os cooperados, seja enre eses e a Adminisração –

conorme a direriz do argo 10 da Insrução Normava SEGES/MP n° 5, de 2017.

Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a parcipação de cooperavas em liciação

quando, pela naureza do serviço ou pelo modo como é usualmene execuado no mercado em

geral, houver necessidade de subordinação jurídica enre o obreiro e o conraado, bem como de

pessoalidade e habiualidade.

De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014-96, Seq. 14)

em a seguine emena:

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. DIVERGÊNCIA CARACTERIZADA
ENTRE A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL E A PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO – RESTA
INCÓLUME O TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO
DO TRABALHO E A UNIÃO, QUE TRATA DA VEDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE
COOPERATIVAS DE TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE DETERMINADOS SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS, MESMO DIANTE DA SUPERVENIÊNCIA DAS LEIS Nº 12.690, DE 2012, E Nº
12.349, DE 2010 – SERVIÇOS OBJETO DO TERMO QUE, POR SUA NATUREZA,
CARACTERIZAM-SE PELA EXECUÇÃO MEDIANTE VÍNCULO EMPREGATÍCIO, COM
SUBORDINAÇÃO, PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E HABITUALIDADE.
I – As Cooperavas de Trabalho, na orma da Lei nº 12.690, de 2012, são sociedades
consuídas para o exercício de avidades laborais em proveio comum, com auonomia
coleva e coordenada, mediane auogesão e adesão volunária e livre.
II - Os serviços abrangidos pelo ermo de conciliação judicial frmado enre a União e o
Minisério Público do Trabalho se caracerizam pela pessoalidade, subordinação e não
evenualidade.
III – Vedação à parcipação de cooperavas nos cerames aeos a aludidos serviços que
não oende às Leis nº 12.690, de 2012, e nº 12.349, de 2010, uma vez que são admidas
apenas, e obviamene, a parcipação de verdadeiras cooperavas nas liciações,
proibindo-se expressamene a ulização de cooperava para fns de inermediação de
mão de obra subordinada.
IV – Proscrição que se vola para proeger os valores sociais do rabalho e prevenir a
responsabilização da União por encargos rabalhisas.

Consequenemene, anes de se admir a parcipação de cooperavas em uma liciação

de obras e serviços de engenharia, é necessário averiguar se há "...necessidade de subordinação

jurídica enre o obreiro e o conraado, bem como de pessoalidade e de habiualidade..." na

execução do conrao que será celebrado. Porano, demandando a exisência de relação de

emprego dos rabalhadores vinculados à execução do ajuse, não será possível a parcipação de

cooperavas no cerame. E geralmene consa a previsão de ulização de diversos profssionais

que, "...pelo modo como é usualmene execuado no mercado em geral...", implica em

subordinação jurídica da empresa conraada e dos respecvos rabalhadores.

Ademais, a parcipação de cooperavas só deve ser permida quando a gesão

operacional do serviço puder ser execuada de orma comparlhada ou em rodízio, pelos próprios

cooperados – e os serviços conraados ambém deverão ser execuados obrigaoriamene pelos

cooperados, vedada qualquer inermediação ou subconraação.
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Em caso posivo, a parcipação de cooperavas será permida. Do conrário, deve ser

vedada a parcipação de cooperavas no cerame.

JUSTIFICATIVA: Na presene liciação, será (X) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a parcipação de

cooperavas. No caso em ela, o serviço a ser conraado implicará na necessidade das relações

de subordinação, pessoalidade e habiualidade dos rabalhadores, ou seja, exigirá,

necessariamene, a presença de relações próprias de emprego, não sendo adequada sua

realização por cooperavas.

. ENQUADRAMENTO LEGAL PARA APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO AUXILIAR DE SISTEMA DE

REGISTRO DE PREÇOS

Transcreve-se, oporunamene, o argo 3º do Decreo nº 11.462/2023:

Ar. 3º O SRP poderá ser adoado quando a Adminisração julgar pernene, em especial:

I - quando, pelas caraceríscas do objeo, houver necessidade de conraações

permanenes ou requenes;

II - quando or conveniene a aquisição de bens com previsão de enregas parceladas ou

conraação de serviços remunerados por unidade de medida, como quandade de horas de

serviço, posos de rabalho ou em regime de area;

III - quando or conveniene para aendimeno a mais de um órgão ou a mais de uma

endade, inclusive nas compras cenralizadas;

IV - quando or aender a execução descenralizada de programa ou projeo ederal, por

meio de compra nacional ou da adesão de que raa o § 2º do ar. 32; ou

V - quando, pela naureza do objeo, não or possível defnir previamene o quanavo a

ser demandado pela Adminisração.

Parágrao único. O SRP poderá ser ulizado para a conraação de execução de obras e serviços de

engenharia, desde que aendidos os seguines requisios:

I - exisência de ermo de reerência, aneprojeo, projeo básico ou projeo execuvo

padronizados, sem complexidade écnica e operacional; e

II - necessidade permanene ou requene de obra ou serviço a ser conraado.

Uma vez que o objeo do conrao se adequa às hipóeses previsas no reerido argo 3º,

mais especifcamene nos incisos I e V, opou-se pela adoção do SRP com o objevo de ormalizar

uma Aa de Regisro de Preços.
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A opção pela adoção do Sisema de Regisro de Preços (SRP) para esa liciação, deve-se ao

ao desse sisema ser um ore aliado aos princípios da efciência e da economicidade, por ser um

procedimeno que resula em vanagens à Adminisração, descomplicando procedimenos para

conraação de serviços, reduzindo a quandade de liciações, propiciando e aciliando um maior

número de oeranes, inclusive a parcipação das pequenas e médias empresas, enxugando os

gasos do erário; por regisrar preços e disponibilizá-los por um ano em Aa para quando surgir a

necessidade; por execuar o objeo regisrado, sem enraves burocrácos, enre ouras vanagens.

. NÃO ENQUADRAMENTO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFORME CONSTA NO DECRETO

N° 8.538/2015, na Lei Complemenar 123/2006 e ar. 4º da Lei nº 14.133/2021.

A Lei Complemenar 123/2006 prevê, no argo 47, a concessão de raameno

dierenciado para microempresas e empresas de pequeno pore nas conraações públicas da

adminisração direa e indirea, objevando a promoção do desenvolvimeno econômico e social

no âmbio municipal e regional, a ampliação da efciência e das polícas públicas e o incenvo à

inovação ecnológica.

Adicionalmene, o inciso III do argo 48 da mesma Lei Complemenar deermina que a

Adminisração deve esabelecer, em processos liciaórios, quando para aquisição de bens de

naureza divisível, coa de aé 25% (vine e cinco por ceno) para a conraação de microempresas

e empresas de pequeno pore para iens de liciação que superem o valor de R$80.000,00

(oiena mil reais).

Nesse conexo, a princípio, al Termo de Reerência deve esabelecer a coa de aé 25%

(vine cinco por ceno) para cada iem a ser liciado que aenda aos requisios dealhados no

argo 48 e 49 da ciada lei. Conudo, a mesma legislação prevê, no inciso III do argo 49, a não

aplicação da legislação previsa nos argos 47 e 48, previamene dealhados, para o caso al

raameno dierenciado e simplifcado não ser vanajoso para a adminisração pública ou

represenar prejuízo ao conjuno ou complexo do objeo a ser conraado.

No caso concreo, as conraações previsas nese Regisro de Preço viabilizarão o reparo e

a abricação de peças reorçadas em fbra de vidro para os meios navais da Marinha do Brasil

(navios, submarinos e escaler).

Por oporuno, evidencia-se que, em razão da complexidade écnica, da necessidade de

connuidade e uniormidade dos processos e dos maeriais, da exigência de padronização de
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resisência e compabilidade esruural, bem como de quesões de segurança naval e sigilo

écnico, o objeo revela-se maniesamene indivisível e inapo para racionameno. Porano, é

recomendado a conraação de empresa única ecnicamene capaciada para garanr a

connuidade, rasreabilidade e conormidade dos serviços e dos maeriais empregados.

Com base em odo o exposo, e com ulcro no inciso III do Argo 49 da Lei Complemenar

123/2006, esa adminisração enende como desvanajosa a ulização do raameno

dierenciado para micro e pequenas empresas previsas no Argo 47 e 48 da mesma Lei

Complemenar, cabendo salienar que o ar 4º da Lei nº 14.133/2021 prevê que os argos 42 a 49

da Lei complemenar nº 123/2006 serão aplicados às liciações e conraos adminisravos

disciplinados pela reerida Lei de liciações e conraos.

. JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DAS EXIGÊNCIAS DAS QUALIFICAÇÕES TÉCNICA E ECONÔMICA

A exigência de qualifcação écnica em por fnalidade assegurar que a uura conraada

possua capacidade écnica e operacional compatvel com a complexidade e a naureza do objeo a

ser conraado, garanndo a adequada execução dos serviços e a migação de riscos à

Adminisração Pública. Nos ermos do ar. 67 da Lei nº 14.133/2021, a qualifcação écnica poderá

ser comprovada por meio de aesados de capacidade écnica, regisros em conselho profssional

compeene, quando aplicável, bem como pela comprovação de equipe écnica qualifcada e com

experiência anerior em avidades compatveis com o objeo.

Já a exigência de qualifcação econômico-fnanceira em por objevo verifcar a capacidade

da uura conraada de suporar os encargos decorrenes da execução conraual, garanndo a

connuidade da presação dos serviços e reduzindo o risco de inadimplemeno. Tal exigência

enconra undameno no ar. 69 da Lei nº 14.133/2021, que auoriza a Adminisração a avaliar a

saúde fnanceira da liciane por meio de índices conábeis, capial mínimo ou parimônio líquido,

conorme a complexidade e a duração do conrao.

No presene caso, a exigência de qualifcação écnica e econômica se mosra proporcional

e necessária em razão do reparo em peças esruurais de meios navais, como submarinos,

devendo haver responsabilidade écnica, e em razão do vulo fnanceiro da conraação, iso é, da

necessidade de assegurar que a uura conraada possua esabilidade econômica sufciene para

suporar cusos iniciais de mobilização, aquisição de insumos, manuenção de equipe e execução

dos serviços.

Para aciliar a análise da documenação, sem subsuir a conerência dos dados pela

Adminisração, nem criar requisio adicional de habiliação além daqueles previsos em lei,
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jusfca-se a exigência de declaração aesando o aendimeno dos índices econômicos previsos

nese Termo de Reerência por profssional habiliado da área conábil.

. JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO DE ITENS

10.1. Não se aplica.

. JUSTIFICATIVA SOBRE REGIME DE EXECUÇÃO

11.1. Para a execução indirea do objeo, será adoado o seguine regime de empreiada por

preço uniário, uma vez que o preço é fxado por unidade deerminada. Os pagamenos serão

realizados a parr da medição dos serviços eevamene execuados. A execução das “unidades”

se dará de acordo com a necessidade observada, com a realização de medições periódicas para

quanfcar os serviços eevamene execuados.

. JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE PREPOSTO NO LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA

.. A manutenção de preposo no local da execução do objeo jusfca-se em razão da prona

inerlocução enre a Conraada e a fscalização do conrao. Além disso, a presença permanene

do preposo é necessária para acompanhameno diário das renes de serviço, alinhameno das

avidades com a fscalização, conrole de pessoal, maeriais e equipamenos, emissão e validação

de regisros diários de obra, bem como para adoção imediaa de providências diane de

ocorrências que possam impacar a segurança, a qualidade dos serviços ou o cronograma de

execução conraual. Dessa orma, a manuenção de preposo no local da execução consui

medida necessária para assegurar a adequada execução conraual, a efciência da fscalização e a

migação de riscos operacionais.

Elaborado Por:
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Encarregada da Seção de Pláscos Reorçados

(AMRJ – 241.2)
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